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Resumo: Este artigo analisa, sob uma perspectiva psicossocial crítica, a atuação de brigadistas florestais voluntários(as) 
na prevenção e combate a incêndios florestais em contextos de emergência climática e conflitos territoriais no Brasil. A 
partir de uma imersão no “mundo dos(as) brigadistas” (2022–2025), a autora-pesquisadora, atuando como acadêmica-
brigadista, identifica elementos de resistência contracolonial presentes nas ações de brigadistas. Suas práticas 
rompem com a dicotomia moderno-ocidental entre “natureza” e “sociedade”, articulando saberes técnicos, científicos 
e comunitários em defesa dos territórios e bem comum. Destaca-se a dimensão política da atuação de brigadistas, sua 
inserção em redes socioambientais e sua presença crescente em espaços participativos, como conselhos e conferências 
de meio ambiente. Ao valorizar os conhecimentos e a organização de brigadistas, esta pesquisa-participante contribui 
para o reconhecimento de novas formas de ação coletiva e de justiça climática, enfrentando as lógicas extrativistas, 
capitalistas e coloniais que seguem ameaçando povos, ecossistemas e modos de vida.
Palavras-chave: Brigadista florestal voluntário(a); Incêndios florestais; Mudanças climáticas; Contracolonial; Pesquisa-
participante.

Resumen: Este artículo analiza, desde una perspectiva psicosocial crítica, la labor de los(as) bomberos(as) forestales 
voluntarios(as) en la prevención y el combate de incendios forestales en el contexto de la emergencia climática y 
los conflictos territoriales en Brasil. A través de una inmersión en el “mundo de los(as) brigadistas” (2022-2025), la 
autora-investigadora, en su rol de académica y bombera, identifica elementos de resistencia contracolonial presentes 
en las acciones de los(as) brigadistas. Sus prácticas rompen con la dicotomía moderno-occidental entre “naturaleza” 
y “sociedad”, articulando conocimientos técnicos, científicos y comunitarios en defensa de los territorios y el bien 
común. Se destaca la dimensión política del trabajo de los(as) brigadistas, su integración en redes socioambientales y 
su creciente presencia en espacios participativos como consejos y congresos ambientales. Al valorar el conocimiento y 

1  Dedico este artigo à brigadista Iara Lobo que, durante o período desta pesquisa, sofreu um grave acidente 
enquanto combatia um incêndio na região do Parque Natural Municipal do Tabuleiro/MG. Sua história de su-
peração revela não apenas a coragem das mulheres que defendem nossos territórios, mas também a urgência de 
condições dignas e de políticas públicas efetivas para proteger quem protege a vida.
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la organización de los(as) brigadistas, esta investigación participativa contribuye al reconocimiento de nuevas formas 
de acción colectiva y justicia climática, confrontando las lógicas extractivas, capitalistas y coloniales que siguen 
amenazando a los pueblos, los ecosistemas y sus formas de vida. 
Palabras clave: Brigadista forestal voluntario(a); Incendios forestales; Cambio climático; Contracolonial; Investigación 
participativa.

Abstract: This article analyzes, from a critical psychosocial perspective, the work of  volunteer forest firefighters in 
preventing and fighting forest fires in the context of  climate emergency and territorial conflicts in Brazil. Through 
immersion in the “world of  firefighters” (2022–2025), the author-researcher, working as firefighter-academic, identifies 
elements of  countercolonial resistance present in the actions of  firefighters. Their practices break with the modern-
Western dichotomy between “nature” and “society,” articulating technical, scientific, and community knowledge in 
defense of  territories and the common good. The political dimension of  fire brigade members’ work, their integration 
into socio-environmental networks, and their growing presence in participatory spacessuch as environmental councils 
and conferences are highlighted. By valuing the knowledge and organization of  firefighters, this participatory research 
contributes to the recognition of  new forms of  collective action and climate justice, confronting the extractive, 
capitalist, and colonial logic that continue to threaten peoples, ecosystems, and ways of  life.
Keywords: Volunteer forest firefighter; Forest fires; Climatic changes; Countercolonial; Participatory Research.

1. Incêndios florestais e sua relação com a colonialidade e o extra-
tivismo

Há algumas décadas as mudanças climáticas têm sido anunciadas e um dos principais fo-
cos da discussão refere-se ao aumento da temperatura média do planeta que pode gerar graves 
consequências ambientais e sociais em escala global. Tais mudanças possuem relação direta com 
danos severos e irreversíveis sobre o planeta a partir da exploração desenfreada dos chamados 
“recursos” naturais por alguns grupos econômicos, com impactos socioambientais calamitosos. 
Cientistas, ambientalistas, representantes dos povos originários, quilombolas, feministas de Abya 
Yala têm insistido na urgência de mudanças estruturais para que haja alguma possibilidade de 
reverter esse quadro (IPCC, 2001; Salati et al., 2004; Gargallo, 2014; Acselrad & Michelotti, 
2024; Krenak, 2024; Mayorga, 2025). Do outro lado, a ideia naturalizada de que mudanças estru-
turais são impossíveis, pois jamais conseguiríamos viver sem as “conquistas” tecnológicas que a 
exploração desenfreada da natureza nos trouxe. Altas temperaturas, aumento do nível do mar, 
eventos climáticos extremos, perda de biodiversidade, desequilíbrio de ecossistemas, pandemias, 
incêndios em grandes escalas, aumento das desigualdades sociais e das injustiças climáticas. Jun-
te-se a isso o negacionismo científico, as fake news e o ressurgimento público de ideais fascistas e 
neonazistas em todo o planeta. Um cenário de fim do mundo? (Krenak, 2019)

Os incêndios florestais fazem parte dessa lista de fenômenos que estão ganhando propor-
ções preocupantes, mas infelizmente, no Brasil, não têm ganhado a centralidade necessária quan-
do analisamos as políticas relacionadas às mudanças climáticas ou justiça ambiental. Entenda-se 
por incêndio florestal “qualquer fogo não controlado e não planejado que incida sobre a vege-
tação, nativa ou plantada, em áreas rurais e que, independentemente da fonte de ignição, exija 
resposta” (Lei nº 14.944, 2024).

Presenciamos o aumento dos incêndios decorrentes da expansão do agronegócio, mine-
ração, especulação imobiliária, disputas territoriais – como se não bastassem o desmatamento 
e uso indiscriminado de fertilizantes químicos e agrotóxicos que contaminam o solo, a água, a 
vegetação e as pessoas, o uso de grandes volumes de água, a grilagem e a violência contra povos 
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e comunidades tradicionais e periféricas para expansão de atividades a partir de lógicas extrati-
vistas e coloniais. 

Quando falamos dos incêndios, não nos referimos aos usos tradicionais do fogo que repre-
sentam práticas ancestrais de manejo ambiental desenvolvidas por povos indígenas, comunidades 
quilombolas e populações tradicionais em diferentes ecossistemas. Longe de serem formas indis-
criminadas de queima, essas práticas seguem calendários ecológicos, conhecimentos meteoroló-
gicos locais e objetivos específicos, como a renovação de pastagens naturais, a facilitação da caça e 
o controle de pragas. Diversos estudos etnoecológicos demonstram que o fogo, quando manejado 
com conhecimento tradicional, pode contribuir para a conservação da biodiversidade, a preven-
ção de incêndios de grandes proporções e a resiliência socioecológica dos territórios (Schmidt et 
al., 2022). No entanto, essas práticas são frequentemente desvalorizadas ou criminalizadas por 
políticas ambientais que desconsideram a pluralidade de saberes (Figueroa & Mariman, 2024).

A relação existente entre incêndios e as lógicas da colonialidade e do extrativismo na socie-
dade brasileira envolve as dimensões socioeconômica, ambiental, cultural, histórica e política. O 
extrativismo é a concretização de um modelo econômico baseado na extração intensiva de recur-
sos naturais – minerais, florestais, hídricos – para abastecer mercados externos, frequentemente 
em detrimento das populações e ecossistemas locais e historicamente sabe-se que tal lógica está 
intrinsecamente vinculada à expansão colonial europeia a partir do século XVI, quando territó-
rios da América, África e Ásia foram incorporados à economia-mundo capitalista como zonas de 
saque de matéria-prima.

No contexto da colonialidade, o extrativismo não apenas persiste como prática econômica, 
mas se manifesta como uma racionalidade dominante que hierarquiza saberes, territórios e mo-
dos de vida, subordinando mulheres, as populações indígenas, negras e camponesas a uma lógica 
de acumulação capitalista que continua a privilegiar centros de poder global (Castro-Gómez 
& Grosfoguel, 2007; Lugones, 2008; Gudynas, 2015). Particularmente na América Latina e na 
África, grandes projetos de mineração, agropecuária e infraestrutura frequentemente se impõem 
sobre comunidades tradicionais com base em discursos de “desenvolvimento” e “progresso”, res-
paldados por políticas estatais e organismos multilaterais.

Do ponto de vista socioeconômico, embora prometa redistribuição de renda e inclusão por 
meio de royalties e investimentos públicos, o extrativismo frequentemente perpetua a dependência 
das economias locais de commodities e reproduz desigualdades territoriais (Gudynas, 2015). Am-
bientalmente, o modelo aprofunda processos de degradação ecológica, desmatamento e emissão 
de gases de efeito estufa, desconsiderando os limites dos ecossistemas (Porto-Gonçalves, 2006). 
Cultural e historicamente, o neoextrativismo dá continuidade à lógica colonial de apropriação 
dos territórios e silenciamento dos saberes e modos de vida de povos indígenas, quilombolas e co-
munidades tradicionais, cujas territorialidades são constantemente ameaçadas por grandes pro-
jetos de mineração, hidrelétricas e monoculturas (Svampa, 2019; Escobar, 2005). Politicamente, 
reforça a criminalização de resistências locais e a captura das decisões públicas por interesses 
corporativos, o que evidencia a urgência de alternativas que articulem justiça social, transição 
ecológica e pluralidade epistemológica (Svampa, 2019; Gudynas, 2015).

No pensamento decolonial (Quijano, 2000; Castro-Gómez & Grosfoguel, 2007; Lugones, 
2008;  Wallerstein, 1979) e na perspectiva contracolonial (Bispo dos Santos, 2018; 2023) há 
consenso de que a invasão de Abya Yala por potências europeias a partir do final do século XV 
lançou as bases para uma nova e distinta ordem que perdura até os dias de hoje e que apresenta, 
entre outras características, a reificação da natureza, a racialização, a entronização do patriarcado 
e a internacionalização de uma ordem mundial capitalista. Guerra, desapropriação, escravidão, a 
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alienação e privatização dos elementos naturais serão os meios e consequências reproduzidos ao 
longo do tempo nos regimes que os administram. 

Os incêndios também são meio e consequência desse tipo de exploração. Por um lado, o fogo 
é usado de maneira criminosa para iniciar processos de desmatamento da vegetação nativa ou 
para a queima indireta do pasto, e de outro a fragmentação das florestas nativas facilita a entrada 
e a disseminação do fogo durante os incêndios florestais (Mistry & Bizerril, 2011). Essa dinâ-
mica evidencia a continuidade de um extrativismo colonial-patriarcal-capitalista, que combina 
desigualdade econômica, racismo ambiental e ecocídio (Shiva, 1992; Sorj, 1992; Mayorga, 2025). 
Em resposta a essa complexa e sofisticada interseção entre diversos sistemas de poder, há um 
crescente movimento de resistência por parte de mulheres, indígenas, quilombolas, comunidades 
tradicionais que buscam reivindicar seus direitos e a preservação do meio ambiente. Alternativas 
ao extrativismo colonial-capitalista vêm sendo construídas a partir de epistemologias do Sul, 
como o Bem-Viver, os direitos da natureza, a agroecologia e as práticas de resistência territorial 
que valorizam os conhecimentos ancestrais, a justiça socioambiental e os direitos coletivos. 

Na pesquisa-participante aqui apresentada, compreendemos as experiências de brigadistas 
florestais voluntários(as) como práticas de resistência e correlacionamos suas ações de prevenção 
e combate aos incêndios nos diversos biomas que caracterizam o território brasileiro, com os 
enfrentamentos às lógicas coloniais e extrativistas. A partir de uma imersão no “mundo dos(as) 
brigadistas” no período de 2022 a 2025, baseada nos princípios da psicologia social comunitária 
(Montero, 1994; 2006; Mayorga, 2014) e com inspiração etnográfica identificamos a emergência 
desses sujeitos na cena pública como agentes contracoloniais. 

2. A imersão no “mundo dos(as) brigadistas”

2.1. Uma acadêmica-brigadista

Em agosto de 2020 presenciei um grande incêndio na Serra do Cipó e foram cenas que mui-
to me impactaram. As emoções que me tomaram naqueles dias foram muito fortes: uma mistura 
de tristeza, dor, raiva, apreensão. Foram mais de 17 mil hectares queimados no Parque Nacional 
da Serra do Cipó, sem contar a área da APA (Área de Proteção Ambiental) Morro da Pedreira. A 
Serra do Cipó, localizada na porção sul da Cordilheira do Espinhaço, em Minas Gerais (ver Fi-
gura1), constitui uma região de alta relevância ambiental, cultural e histórica, integrando parte 
do bioma Cerrado e da Mata Atlântica, com elevada biodiversidade e endemismo. Reconhecida 
como Patrimônio Natural da Humanidade pela Unesco, a área abriga o Parque Nacional da Serra 
do Cipó e formações geológicas antigas. Além de sua importância ecológica, a região revela um 
valioso acervo paleontológico. No plano histórico e cultural, a Serra do Cipó integra antigas ro-
tas de tropeirismo e mineração colonial, mantendo vivas práticas culturais rurais e tradicionais, 
como o uso do fogo no manejo de roças, saberes fitoterápicos e festividades religiosas. Comu-
nidades locais, entre elas quilombolas e pequenos agricultores, desempenham papel central na 
conservação territorial e na produção de conhecimento ecológico tradicional, cuja valorização é 
fundamental para estratégias integradas de gestão socioambiental da região.
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Figura 1 - Localização da Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço em Minas Gerais

Fonte: Imagens do Conhecimento, UFMG (2011)

Certamente não era a primeira vez que eu tinha conhecimento sobre incêndios de grandes 
proporções, já que a história do Brasil e os conflitos territoriais e socioambientais constitu-
tivos de nossa sociedade foram e seguem sendo materializados por inúmeras ocorrências de 
incêndios. Como foi o Fogo de 51, incêndio premeditado da aldeia de Barra Velha, localizada 
em Porto Seguro, sul da Bahia, em 1951 (Pataxó & Souza, 2022). Ou ainda os incêndios em 
acampamentos do MST no Mato Grosso do Sul ocorridos em 2024, denunciados como crimes 
de latifundiários ou agronegócio (Bataier et al., 2024).

Naquele ano, aquele incêndio me impactou de uma forma diferente. Provavelmente porque 
estávamos sendo bombardeados(as) cotidianamente com as cenas dos incêndios avassaladores 
no Pantanal (Berlinck et al, 2022). O desmonte das políticas públicas brasileiras incluindo as 
ambientais eram notáveis (Losekann & Paiva, 2024).  O ano de 2020 foi também o primeiro ano 
da pandemia da COVID-19. Estávamos em isolamento social, a vacina ainda não era uma rea-
lidade e assistíamos atônitos aos negacionismos científicos e fake news que marcaram a forma 
como o governo federal à época lidou com tão grave crise. O que fazer?

A pergunta sobre o que fazer diante das injustiças, das desigualdades, das violências que 
marcam as sociedades com histórico colonial caracterizam as produções da psicologia social 
brasileira e latino-americana, ponto de partida do meu fazer docente, pesquisadora e extensio-
nista. Mais do que nunca me percebia dentro e implicada com o mundo que eu entendia como 
necessário transformar. Há bastante tempo a compreensão do meu fazer a partir da perspectiva 
epistemológica que chamei em outro momento de ethos crítico (Mayorga, 2007) que envolve a 
perspectiva feminista da interseccionalidade (Gonzaga, 2022) e dos saberes localizados (Ha-
raway, 1995)  associada a um movimento contínuo de reflexividade (Garfinkel, 2006; Iñigue-
z-Rueda &Lupicínio, 2003) e compreensão do método como sistema de ação para pesquisar e 
intervir, visando a transformação social (Montero, 2006) orienta minha produção acadêmica e 
política e mais uma vez me perguntava sobre como, a partir do lugar da ciência e da universi-
dade, poderia colaborar no enfrentamento a tamanhos problemas. 
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Aquele incêndio de 2020, somado ao contexto sociopolítico, despertou meu interesse pe-
los(as) brigadistas voluntários(as). Soube da Brigada da Serra do Cipó por um Agente Comuni-
tário de Saúde que atua como brigadista local. Conversamos sobre os incêndios e, com o tempo, 
compreendi melhor a relação histórica da região com o fogo, como nos relatos de Langsdorff 
em 1825, que já descrevia as queimadas no Cerrado como parte de seu ciclo natural. Aquela 
experiência me instigava: quem são esses(as) brigadistas? O que os(as) leva a se arriscar pelo 
cuidado com a natureza? Essas questões me mobilizaram a viver uma imersão no “mundo 
dos(as) brigadistas”. A partir dessa vivência, tornei-me uma acadêmica-brigadista, e é desse 
lugar que construí o estudo apresentado neste artigo. 

2.2. Participar/pertencer e conhecer/transformar

A imersão no “mundo dos(as) brigadistas” se baseou em algumas preocupações e interes-
ses traduzidos em uma pergunta: “como nasce um(a) brigadista florestal voluntário(a)?”. Qual 
é a subjetivação, agência e resistência possíveis de sujeitos que vivem as situações adversas não 
somente pelos riscos vividos em sua atuação, mas pela desvalorização e desqualificação de seu 
ofício? Como se dão os processos de conscientização e mobilização para a ação que leva briga-
distas a atuarem em contexto de mudanças climáticas, com aumento das ocorrências e escalas 
dos incêndios florestais?  A exporem e submeterem seus corpos e suas vidas a situações de alto 
risco? 

Quando pergunto sobre o “nascimento”, não é no processo individual ou privado de cada 
brigadista que estou interessada. Esta pesquisa-participante propõe uma leitura a partir da 
perspectiva da psicologia social comunitária: considerando que as formas de participação social 
e política no Brasil atual são muito heterogêneas e são fundamentais para a sobrevivência e 
reinvenção dos processos democráticos da vida social, busca-se compreender a atuação de bri-
gadistas voluntários(as) na esfera pública, em contexto de mudanças e emergências climáticas. 
Assim como propõe Montero (1994), buscamos compreender e destacar os fatores psicossociais 
que possibilitam que os(as) brigadistas desenvolvam, fomentem e mantenham o poder exercí-
cio sobre o contexto em que vivem com intuito de solucionar problemas que os(as) acometem 
e propiciar mudanças nesses ambientes e na estrutura social. E um dos aspectos centrais nesse 
processo é reconhecer os conhecimentos que brigadistas possuem sobre seu fazer e contexto. 
Familiarizar-me com esses conhecimentos foi fundamental para a compreensão desse “mundo” 
e para identificar que uma das maiores demandas dos(as) brigadistas está fortemente relacio-
nada com o reconhecimento público e visibilidade. 

Minha imersão ocorreu no período de 2022 a 2025. Participando de forma direta das 
atividades cotidianas da Brigada Cipó pude me familiarizar com o espaço físico e geográfico 
do seu contexto. Considerando os cuidados éticos imprescindíveis em pesquisas participativas, 
interagi também com brigadistas de diversas brigadas de Minas Gerais e de outras partes do 
Brasil. Mapeei e interagi com atores que possuem relações e interdependências com os briga-
distas como gestores(as) de unidades de conservação, gestores(as) de políticas públicas muni-
cipais, estaduais e federais, cidadãos e cidadãs que convivem com brigadistas ou que usufruem 
da atuação das brigadas, membros do Corpo de Bombeiros de Minas Gerais, pesquisadores(as), 
governantes, parlamentares. Participei de reuniões, eventos, encontros, cursos, audiências pú-
blicas, atividades de educação ambiental, combates a incêndios. Idealizei e coordenei o I En-
contro Nacional de Brigadistas Florestais Voluntários(as) e colaborei com o projeto de criação 
do Viveiro da Brigada Cipó. Participei do I Encontro de Mulheres Brigadistas e de instâncias 



A emergência de brigadistas florestais voluntários(as) como agentes contracoloniais em contexto de mudanças climáticas

7ISSN 1807-0310

políticas e deliberativas como o Comitê de Crise de Queimadas de Santana do Riacho, audiên-
cias públicas e conferências municipais, estaduais e nacional do meio ambiente. Assim, além 
da participação nas atividades cotidianas da Brigada Cipó durante esses anos (2022 a 2025), 
participei de 25 atividades com outras brigadas e atores (eventos, cursos, reuniões, audiências 
etc.). Minhas observações, experiências, reflexões e informações foram registradas em diário 
de campo e são a base das análises apresentadas neste artigo. 

A partir dessa jornada foi possível interagir e dialogar com os(as) brigadistas, o que me 
permitiu considerar que sua atuação possui elementos característicos de um posicionamento 
contracolonial diante das lógicas extrativistas-capitalistas-coloniais.  Esta pesquisa trou-
xe elementos relevantes que podem nos ajudar a compreender as mobilizações e ativismos 
possíveis em tempos de “fim do mundo” e emergências climáticas. É também uma tentativa 
posicionada de colaborar com a maior conhecimento, visibilidade e valorização dos(as) bri-
gadistas voluntários(as). 

3. Brigadistas voluntários(as): insurgentes contracoloniais

Toda comunidade tem as suas características e de alguma maneira acabam por caracteri-
zar um “mundo”. Entrar em uma comunidade exige atenção e abertura às suas práticas, valo-
res, saberes e modos de vida, reconhecendo sua história, linguagem, conflitos e formas próprias 
de organização.

A ideia de que um(a) brigadista florestal atua exclusivamente no combate direto aos in-
cêndios foi se transformando na medida em que fui fazendo a imersão nesse “mundo”. O com-
bate direto aos incêndios envolve uma grande complexidade e uma série de conhecimentos e 
habilidades. Uso de equipamentos de proteção individual (EPIs), o conhecimento e experiência 
do uso dos equipamentos de combate que precisam ser organizados e preparados com antece-
dência. Envolve conhecimento sobre o triângulo do fogo, comportamento do fogo diante das 
diferentes temperaturas, climas, relevos, direção dos ventos, vegetações. Exige transporte que 
possa levar os(as) brigadistas e seus equipamentos aos locais das ocorrências, muitas vezes 
de difícil acesso que podem ser alcançados somente após vários quilômetros de caminhada ou 
somente por meio de helicóptero. Exige uma atuação coletiva, sob comando assertivo, com 
análise estratégica atualizada constantemente, a paciência para o rescaldo após incêndio debe-
lado. O monitoramento dos incêndios por meio de plantões locais, mas também por meio de 
aplicativos. Exige alimentação e hidratação adequadas. Também são necessários conhecimen-
tos sobre a ecologia do fogo e seus aspectos culturais. A lista atualizada dos(as) combatentes de 
cada esquadrão e a verificação do seu retorno em segurança, com os respectivos equipamentos. 
Tudo isso feito por um fluxo contínuo de comunicação. 

Mas o(a) brigadista florestal também atua em diversas outras frentes que geralmente 
ocorrem antes e depois das ocorrências dos incêndios. A prevenção aos incêndios por meio da 
educação ambiental e pelo uso das técnicas de manejo integrado do fogo. Diálogos com crian-
ças e jovens da educação básica, campanhas de conscientização ambiental, Ecoblitz ou blitz 
ambiental, conversas com responsáveis por propriedades rurais e com os órgãos públicos com 
intuito de mobilizar os diversos setores para que implementem ações e políticas de prevenção. 
Após os incêndios, podem ocorrer ainda atividades como resgate de animais e ações de reflo-
restamento, muitas vezes associadas a criação e manutenção de viveiros.  Cuidados com a saú-
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de, principalmente com a saúde respiratória. Sem falar das amplas campanhas de mobilização 
para arrecadação de dinheiro e insumos utilizados nos combates.

É comum que os(as) brigadistas atuem ainda em espaços políticos e técnicos de caráter 
consultivo ou deliberativo como conselhos de unidades de conservação, conselhos municipais 
ou estaduais do meio ambiente ou até mesmo exerçam atividades nas instâncias legislativas ou 
em políticas públicas de educação, meio ambiente ou relacionadas à defesa civil. 

Diante de todas essas atividades exercidas, os(as) brigadistas sofrem com a invisibilidade, 
desconhecimento e não reconhecimento de sua atuação. Uma atuação de altíssimo risco, que 
exige conhecimentos complexos sobre o fogo, biomas, fauna, flora, águas e território, com 
claro compromisso com a defesa e preservação do meio ambiente é frequentemente alvo de 
desqualificação por parte do Corpo de Bombeiros, por exemplo; de invisibilidade pela grande 
mídia e de não reconhecimento formal por parte de algumas instituições. E quando nos per-
guntamos sobre a participação das mulheres nas brigadas, essa situação se associa às dinâmicas 
machistas e patriarcais da sociedade. 

O estudo de Trujillo, Meijs e Berens (2024) com 1.383 voluntários(as) em 13 países traçou 
o perfil do voluntariado ambiental: maioria mulheres, entre 18 e 44 anos, com alto grau de esco-
laridade e atuação individual. Basearam-se em cinco modalidades: ativismo, educação, monitora-
mento, restauração e vida sustentável, envolvendo ações individuais ou coletivas para enfrentar 
problemas ambientais. Na imersão que fiz no “mundo dos(as) brigadistas”, identifiquei elementos 
que divergem do perfil traçado, assim como de outros levantamentos já realizados (Brasil, 2024). 
No Brasil, a maioria dos brigadistas é de homens (67,5%), com escolaridade até o 2º grau (90%) e 
entre 31 e 44 anos (Queiroz et al., 2021). Sua atuação, marcada por alto risco, uso de equipamen-
tos e ação coletiva, não se encaixa nas cinco modalidades clássicas do voluntariado ambiental, 
destacando também o ativismo e a dimensão política como aspectos centrais.

Identifiquei entre os(as) brigadistas posições críticas às lógicas extrativistas-capitalistas-
-coloniais, que marcam posições contracoloniais. Destaco três aspectos: a recusa da dicotomia 
eu versus natureza; a articulação entre saberes técnicos, científicos e comunitários sobre o fogo; 
e a defesa de políticas públicas participativas como resistência a práticas autoritárias e coloniais.

3.1. O ponto de partida: eu-natureza

As dicotomias modernas entre indivíduo e natureza ou entre cultura e natureza consti-
tuem construções históricas que sustentam uma ontologia dominante do Ocidente, baseada na 
separação entre sujeito racional e mundo natural. Essa forma de pensar o mundo implica que 
a natureza é uma entidade externa, passiva e disponível à manipulação humana, ao passo que 
o indivíduo — concebido como autônomo, proprietário de si — se afirma como sujeito uni-
versal. Essa cisão não apenas ignora as múltiplas formas de existência relacional presentes em 
cosmologias indígenas, africanas e camponesas, como também legitima práticas de dominação 
e expropriação: ao separar cultura de natureza, justifica-se o uso da força técnica, econômica 
e jurídica para transformar territórios em recursos e corpos em mercadorias (Leff, 2006, Kre-
nak, 2020a; 2020b; 2022; Bispo dos Santos, 2018; 2023).

Os(as) brigadistas buscam romper com essas dicotomias. Sua experiência de ser sujeito 
não ocorre dissociada do ser natureza. O amor à natureza é frequentemente nomeado assim 
como a tristeza e sofrimento por sua depredação e queima. Manifestam grande indignação em 
relação ao uso do fogo para interesses extrativistas, capitalistas e coloniais e buscam interferir 
em suas comunidades a esse respeito. Combater incêndios, colocando seus corpos em risco, é 
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uma ação muito concreta e defender e proteger a natureza é proteger a si mesmos – não existe 
uma dissociação. A mobilização necessária após a identificação de um foco de incêndio coloca 
uma engrenagem de comunicação, mobilização, logística, formação de esquadrão equipado, 
combate, rescaldo e monitoramento, em ação. Sentimentos como raiva, indignação, tristeza, 
são frequentemente compartilhados durante esse processo.

A relação que possuem com os territórios é frequentemente de integração e intercone-
xão. As áreas atingidas pelos incêndios são os territórios de suas comunidades, fazem parte de 
suas memórias e histórias. São lugares por onde andaram e brincaram desde crianças. Sabem 
transitar no território e informam o tipo de relevo, o grau de dificuldade para acesso, se é uma 
área com muitas pedras ou mais alagado, identificam onde estão as nascentes que devem ser 
protegidas. 

Assim como os(as) brigadistas, críticas contemporâneas a essa dicotomia vêm sendo desen-
volvidas nos campos como a ecologia política e os estudos feministas e contracoloniais, que de-
nunciam como tais dualismos sustentam hierarquias epistemológicas e geopolíticas (Shiva, 1992; 
Sorj, 1992; Mayorga, 2025). Ao naturalizar a oposição entre o humano e o não humano, essas di-
visões reproduzem lógicas coloniais que inferiorizam modos de vida. Repensar essa relação exige 
construir ontologias plurais que reconheçam a agência da natureza, os direitos dos ecossistemas 
e os saberes territoriais. Assim, o questionamento feito por brigadistas não é apenas filosófico, 
mas profundamente político, pois abre caminho para projetos alternativos de existência baseados 
na reciprocidade, na convivência e na justiça socioambiental (Furiati, 2024).

3.2. Conhecimentos técnicos, científicos e comunitários: abordagem integrada

O Corpo de Bombeiros é uma entidade de referência para conhecimentos técnicos acerca 
dos incêndios. Sua atuação é de grande importância nas ocorrências que envolvem risco de 
vida humana e risco patrimonial. Também está incluída entre suas atribuições o combate para 
defesa do meio ambiente. Não foram poucos os momentos que pude identificar tensões entre o 
Corpo de Bombeiros e os(as) brigadistas voluntários(as). Desde preconceito, desvalorização e 
desconfiança até impedimentos à atuação de brigadistas. Nas ocorrências de incêndios flores-
tais, os(as) brigadistas florestais e comunitários(as) são os(as) primeiros(as) a chegar. Devido 
ao seu pertencimento ao território e também pela sua posição de eu-natureza, organizam-se 
para o combate noturno, por exemplo, que não é permitido no Corpo de Bombeiros. 

Cabe destacar que para que brigadistas possam atuar é obrigatório que tenham realizado 
curso de formação, seja pelo ICMBIO, IBAMA, Corpo de Bombeiros, Instituto Estadual de 
Florestas etc. Além disso, fazem treinamento teórico e prático para aturem como brigadistas, 
treinamento em primeiros socorros, para resgate de animais, para entrar e sair de helicópteros, 
cursos sobre ecologia do fogo, manejo integrado do fogo, sobre SCI – Sistema de Comado de 
Incidentes, sobre aplicativos para monitoramento de incêndios e outros. Além disso, muitos(as) 
brigadistas buscam formação superior, realizam cursos de graduação e pós-graduação em áre-
as diversas, não sendo raro, nas brigadas voluntárias, encontrarmos participantes formados em 
Ciências Biológicas, Geografia, Engenharia Ambiental, Engenharia Florestal, Comunicação, 
Psicologia, Administração, Direito etc. 

O que os(as) brigadistas vão defender é que seu profundo conhecimento sobre o território 
pode complementar e qualificar as análises que o Corpo de Bombeiros realiza durante uma 
ocorrência e tornar os combates mais eficazes e céleres. São grandes conhecedores(as) do ter-
ritório: sabem identificar quando um incêndio coloca as nascentes em risco; fazem descrições 
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densas dos tipos de vegetação que caracterizam cada área do território; sabem das suas carac-
terísticas inflamáveis ou não; sabem da relação das comunidades com os territórios e do histó-
rico de incêndios em cada região. Reconhecem as espécies de flora nativa, durante os combates 
se alimentam das frutas da época, se hidratam nos cursos de água encontrados pelo caminho. 

Assim, além de ampliar a eficácia das ações, o reconhecimento dos saberes comunitários 
de brigadistas na prevenção e combate a incêndios representa um ato de justiça epistêmica 
e territorial. Muitas comunidades, historicamente marginalizadas pelas políticas ambientais, 
têm sido tratadas como causadoras dos incêndios, quando na verdade mantêm práticas de 
manejo sustentável que, se valorizadas, poderiam fortalecer políticas públicas mais inclusivas 
e eficientes. Essa abordagem integrada alinha-se à ecologia política e aos princípios da justiça 
ambiental, ao reconhecer que a conservação da natureza depende também do fortalecimento 
das comunidades que nela vivem e cuidam (Acselrad, 2004; Schmidt et al., 2022; Figueroa & 
Mariman, 2024). Fortalecer as brigadas voluntárias e seus agentes é um passo nessa direção. 

3.3. Resistência: ação coletiva e participação política

A ação coletiva e redes socioambientais fortalecem lutas ambientais ao articular diversos 
atores, ampliando mobilização política, troca de saberes e incidência em políticas públicas, 
promovendo solidariedade e reconhecimento da diversidade na defesa da vida e dos territórios 
(Escobar, 2005; Carvalho, 2017).  A participação em conselhos de direitos também desempe-
nha um papel estratégico no fortalecimento das lutas ambientais ao institucionalizarem espa-
ços participativos nos quais diferentes segmentos sociais podem influenciar decisões públicas, 
fiscalizar políticas e reivindicar direitos territoriais e ambientais nos níveis municipal, estadual 
e federal (Losekann, 2022; Figueroa & Mariman, 2024). Assim como as conferências munici-
pais, estaduais e nacionais de meio ambiente representam importantes mecanismos de partici-
pação democrática e de construção coletiva de políticas públicas socioambientais. Instituídas 
como parte do esforço de institucionalização da gestão ambiental participativa no Brasil, essas 
conferências funcionam como arenas deliberativas e pedagógicas que não apenas fortalecem 
a cidadania ambiental, mas também promovem o reconhecimento da diversidade de saberes e 
interesses envolvidos na gestão dos bens comuns (Vianna & Oliveira, 2022). Além disso, confe-
rências como a Conferência Nacional do Meio Ambiente contribuem para a legitimação social 
das políticas e para o fortalecimento do controle social (Tatagiba, 2005).

No ano de 2024 e 2025 foram realizadas no Brasil as conferências municipais, estaduais 
e nacional do meio ambiente, após 11 anos sem a sua realização. Brigadistas de Minas Gerais, 
São Paulo, Bahia, Ceará e Distrito Federal foram eleitos(as) delegados(as) para a Conferência 
Nacional representando a sociedade civil e aprovaram propostas em seus municípios e esta-
dos que indicavam a importância de fortalecimento das brigadas voluntárias, implementação 
de políticas de manejo integrado do fogo para prevenção, integração com outros atores. Essa 
organização possibilitou que uma das propostas defendidas por brigadistas durantes as con-
ferências fosse a terceira mais votada na Conferência Nacional, compondo, dessa maneira, a 
Política Nacional de Meio Ambiente.

Esse momento foi histórico, pois além da presença articulada na Conferência Nacional, 
pela primeira vez brigadistas voluntários(as) tiveram uma voz pública na Conferência, sen-
sibilizando e alertando acerca dos incêndios florestais e sobre a importância de políticas de 
fortalecimento das brigadas diante dessas mudanças climáticas. 
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4. Considerações finais

As experiências vividas e analisadas nesta pesquisa-participante evidenciam que a atuação 
dos(as) brigadistas florestais voluntários(as) não se restringe ao combate direto aos incêndios, 
mas configura uma forma ampla e complexa de resistência contracolonial, articulada a práticas 
de cuidado com o território, produção de saberes e incidência política. O trabalho de campo e o 
lugar de acadêmica-brigadista permitiram identificar que tais sujeitos constroem uma relação 
indissociável entre corpo, comunidade e natureza, rompendo com dicotomias modernas e rea-
firmando uma ética de pertencimento e defesa do bem comum. As ações realizadas não apenas 
enfrentam os efeitos concretos das mudanças climáticas, mas também questionam suas causas 
estruturais, revelando uma crítica prática às lógicas extrativistas, capitalistas e coloniais que 
historicamente atravessam o uso do fogo e a gestão dos territórios no Brasil. A emergência 
desses(as) brigadistas como sujeitos políticos e epistêmicos revela novas possibilidades de ar-
ticulação entre ciência, técnica e saberes locais em defesa da vida.

Nesse sentido, reconhecer e fortalecer o papel de brigadistas florestais voluntários(as) 
como agentes essenciais da justiça socioambiental tem sido um passo inovador para a constru-
ção de políticas públicas mais democráticas, efetivas e sensíveis aos territórios. A integração 
entre conhecimentos diversos emerge como um caminho promissor para enfrentar os desafios 
do nosso tempo, especialmente em contextos marcados por emergência climática, negação da 
ciência e intensificação de conflitos socioambientais. Nessa pesquisa-participante, ao concordar 
em experenciar o papel de acadêmica-brigadista, foi possível reafirmar o compromisso ético-
-político coletivo com a transformação social e com a valorização das insurgências que brotam 
dos territórios, em defesa de mundos possíveis pautados na solidariedade, na reciprocidade e 
na ecologia dos afetos e dos cuidados.
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